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ACESSO AO EMPREGO E FRAUDES NAS RELAÇÕES DE TRABALHO

NORMAS GERAIS
Normas Internacionais da OIT
TRATADO DE VERSALHES 
(EXCERTOS)
Art. 427. As Altas Partes Contratantes, 
reconhecendo que o bem-estar físi-
co, moral e intelectual dos trabalhado-
res assalariados é de importância fun-
damental sob o ponto de vista interna-
cional (...) o trabalho não deve ser con-
siderado simplesmente como um arti-
go de comércio, pensam que há méto-
dos e princípios para a regulamentação 
das condições dele, que todas as co-
munidades industriais deveriam esfor-
çar-se por aplicar, tanto quanto as cir-
cunstâncias especiais, em que possam 
encontrar-se, o permitam. Entre esses 
métodos e princípios, os seguintes pa-
recem às Altas Partes Contratantes ser 
de particular e urgente importância: 1 
- O princípio dirigente, acima enuncia-
do, de que o trabalho não deve ser con-
siderado simplesmente como mercado-
ria ou artigo de comércio.
DECLARAÇÃO DE FILADÉLFIA DE 
1944 - DECLARAÇÃO REFERENTE 
AOS FINS E OBJETIVOS DA OIT 
(EXCERTOS)
I - A Conferência reafirma os princípios 
fundamentais sobre os quais repousa a 
Organização, principalmente os seguin-
tes: a) o trabalho não é uma mercado-
ria (...)
RECOMENDAÇÃO Nº 198 DA OIT 
SOBRE A RELAÇÃO DE TRABALHO 
(2006) (EXCERTOS)
Política Nacional de Proteção dos Tra-
balhadores Vinculados dor uma Rela-
ção de Trabalho
1. Os Membros devem formular e im-
plementar uma política nacional desti-
nada a examinar a intervalos apropria-
dos e, se necessário, clarificar e adaptar 
o âmbito de aplicação da legislação re-
levante, a fim de assegurar uma prote-
ção eficaz aos trabalhadores que exer-
cem a sua atividade no âmbito de uma 
relação de trabalho.
2. A natureza e o âmbito da proteção 
concedida aos trabalhadores vincula-
dos por uma relação de trabalho devem 
ser definidos pela legislação ou prática 
nacional, ou ambas, tendo em conta as 
normas internacionais relevantes. Esta 
legislação ou prática, incluindo os ele-
mentos relativos ao âmbito, ao âmbito 
e à responsabilidade da sua aplicação, 
deve ser clara e adequada, a fim de as-
segurar a proteção eficaz dos trabalha-
dores vinculados por uma relação de 
trabalho.

3. A política nacional deve ser formu-
lada e implementada de acordo com 
a legislação e a prática nacionais, em 
consulta com as organizações mais re-
presentativas de empregadores e tra-
balhadores.
4. A política nacional deve incluir, pelo 
menos, medidas destinadas a:
a) fornecer aos titulares dos dados, em 
particular aos empregadores e traba-
lhadores, orientação sobre a forma de 
determinar eficazmente a existência de 
uma relação de trabalho e sobre a dis-
tinção entre trabalhadores assalariados 
e trabalhadores independentes;
b) combater as relações de trabalho en-
cobertas, no contexto de, por exemplo, 
outras relações que possam incluir o re-
curso a outras formas de acordos con-
tratuais que escondem a verdadeira si-
tuação jurídica, entendendo-se que 
existe uma relação de trabalho enco-
berta quando um empregador conside-
ra um empregado como se não o fosse, 
de uma forma que esconde a sua verda-
deira condição jurídica, e que
c) adotar regras aplicáveis a todas as 
formas de acordos contratuais, incluin-
do aquelas que vinculam várias partes, 
de modo a que os trabalhadores assa-
lariados tenham a proteção a que têm 
direito;
d) assegurar que as regras aplicáveis a 
todas as formas de acordos contratuais 
estipulem a quem é responsável pela 
proteção que preveem;
e) proporcionar aos titulares dos da-
dos, e em particular aos empregadores 
e trabalhadores, acesso efetivo a proce-
dimentos e mecanismos que sejam ex-
peditos, pouco onerosos, justos e efica-
zes para a resolução de litígios relativos 
à existência e às condições de uma rela-
ção de trabalho;
f) assegurar o cumprimento e a aplica-
ção efetiva da legislação sobre a relação 
de trabalho, e
g) prever uma formação adequada e 
adequada sobre normas internacionais 
do trabalho relevantes, direito compa-
rado e jurisprudência para o judiciá-
rio, árbitros, mediadores, inspetores do 
trabalho e outras pessoas responsáveis 
pela resolução de litígios e pelo cumpri-
mento das leis e normas nacionais em 
matéria de trabalho.
5. No âmbito da política nacional, os 
Membros devem assegurar, em parti-
cular, assegurar uma proteção eficaz 
aos trabalhadores particularmente afe-
tados pela incerteza quanto à existência 
de uma relação de trabalho, incluindo 
as trabalhadoras, bem como os traba-

lhadores mais vulneráveis, os jovens 
trabalhadores, os trabalhadores mais 
velhos, os trabalhadores da economia 
informal, os trabalhadores migrantes e 
os trabalhadores com deficiência.
6. Os Membros devem:
a) assegurar especialmente que a po-
lítica nacional aborde a questão da di-
mensão de gênero, uma vez que as mu-
lheres que trabalham predominam em 
certos sectores e ocupações em que 
existe uma elevada proporção de rela-
ções de trabalho encobertas ou em que 
há falta de clareza no que diz respeito à 
relação de trabalho, e
b) estabelecer políticas claras sobre a 
igualdade de gênero e melhorar o cum-
primento da legislação e dos acordos 
relevantes a nível nacional, de modo a 
que a dimensão de gênero possa ser 
eficazmente abordada.
7. No contexto do movimento transna-
cional de trabalhadores:
a) ao formular uma política nacional, 
cada Membro deve, após consulta com 
as organizações mais representativas 
de empregadores e de trabalhadores, 
considerar a possibilidade de tomar 
medidas apropriadas no âmbito da sua 
jurisdição e, quando apropriado, em co-
laboração com outros Membros, a fim 
de proporcionar uma proteção eficaz e 
prevenir abusos contra os trabalhado-
res migrantes que se encontrem no seu 
território, que possam ser afetados por 
uma situação de incerteza
b) quando os trabalhadores são contra-
tados num país para trabalhar noutro 
país, os Membros interessados podem 
considerar a possibilidade de celebrar 
acordos bilaterais a fim de prevenir 
abusos e práticas fraudulentas destina-
das a contornar os acordos existentes 
para a proteção dos trabalhadores no 
contexto de uma relação de trabalho.
8. A política nacional de proteção dos 
trabalhadores ligados por uma relação 
de trabalho não deve interferir nas ver-
dadeiras relações civis e comerciais, as-
segurando ao mesmo tempo que as 
pessoas ligadas por uma relação de tra-
balho desfrutem da proteção a que têm 
direito.
Determinação da Existência de uma 
Relação de Trabalho
9. Para efeitos da política nacional de 
proteção dos trabalhadores vinculados 
por uma relação de trabalho, a existên-
cia de uma relação de trabalho deve ser 
determinada principalmente de acordo 
com os factos relativos à execução do 
trabalho e à remuneração do trabalha-
dor, sem prejuízo da forma como a rela-
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ção é caracterizada em qualquer arran-
jo contrário, seja de natureza contratual 
ou de outra natureza, acordado pelas 
partes. (...)

RECOMENDAÇÃO Nº 204 DA 
OIT SOBRE A TRANSIÇÃO DA 
ECONOMIA INFORMAL PARA A 
ECONOMIA FORMAL (2015)

Objetivos e âmbito de aplicação
1. A presente Recomendação fornece 
orientações aos Membros para:
a) facilitar a transição de trabalhadores 
e unidades econômicas da economia 
informal para a economia formal, res-
peitando os direitos fundamentais dos 
trabalhadores e assegurando oportuni-
dades de segurança de rendimentos, de 
meios de vida e de capacidade empre-
endedora; 
b) promover a criação, preservação e 
sustentabilidade de empresas e empre-
gos decentes na economia formal, bem 
como a coerência entre as políticas ma-
croeconômicas, de emprego, de prote-
ção social e outras políticas sociais; e 
c) prevenir a informalização de empre-
gos da economia formal. 
2. Para efeitos da presente Recomenda-
ção, o termo “economia informal”: 
a) refere-se a todas as atividades eco-
nômicas dos trabalhadores e das unida-
des econômicas que, na lei ou na prá-
tica, não estejam cobertas ou estejam 
insuficiente- mente cobertas por dispo-
sições formais; e 
b) não cobre as atividades ilícitas, parti-
cularmente a prestação de serviços ou 
a produção, venda ou posse ou uso de 
bens proibidos por lei, incluindo a pro-
dução e o tráfico ilícitos de drogas, a fa-
bricação e tráfico ilícitos de armas de 
fogo, o tráfico de pessoas, a lavagem de 
dinheiro, como definido nos tratados 
internacionais pertinentes.  
3. Para os efeitos da presente Recomen-
dação, as “unidades econômicas” da 
economia informal incluem:
a) unidades que empregam mão de 
obra; 
b) unidades que são propriedade de in-
divíduos que trabalham por conta pró-
pria, sozinhos ou com o apoio de tra-
balhadores familiares auxiliares não 
remunerados; e 
c) cooperativas e as unidades da econo-
mia social e solidária.  
4. A presente Recomendação aplica-se 
a todos os trabalhadores e a todas as 
unidades econômicas da economia in-
formal, incluindo em particular empre-
sas, empreendedores e domicílios:

a) aqueles que detêm e operam unida-
des econômicas na economia informal, 
incluindo: 
i) trabalhadores por conta própria; 
ii) empregadores; e 
iii) membros de cooperativas e de uni-
dades da economia social e solidária; 
b) trabalhadores familiares auxiliares 
não remunerados, independentemen-
te de trabalharem em unidades econô-
micas da economia formal ou informal; 
c) trabalhadores empregados com um 
emprego informal em empresas for-
mais ou em unidades econômicas da 
economia informal ou que trabalham 
para elas, incluindo, mas não limitado 
aos trabalhadores nas cadeias de sub-
contratação e cadeias de fornecimento, 
ou trabalhadores domésticos remune-
rados empregados por famílias; e 
d) trabalhadores cujas relações de tra-
balho não sejam reconhecidas ou regu-
lamentadas.  
5. O trabalho informal pode ser encon-
trado em todos os setores da econo-
mia, tanto em espaços públicos como 
privados.
6. Ao aplicar as disposições dos pará-
grafos 2 a 5 acima, e dada a diversida-
de da economia informal nos Estados 
membros, a autoridade competente 
deverá identificar a natureza e extensão 
da economia informal, como descrito 
na presente Recomendação, bem como 
a sua relação com a economia formal. 
Para tal, a autoridade competente de-
verá recorrer a mecanismos tripartites 
com a participação plena das organiza-
ções de empregadores e trabalhado-
res mais representativas, as quais deve-
rão incluir na sua hierarquia, de acordo 
com a prática nacional, representantes 
de organizações representativas de tra-
balhadores e unidades econômicas da 
economia informal, que se baseiam na 
afiliação de membros.
Princípios Orientadores
7. Ao definir estratégias coerentes e in-
tegradas para facilitar a transição para a 
economia formal, os Membros deverão 
ter em conta os seguintes pontos:
a) a diversidade de características, cir-
cunstâncias e necessidades dos traba-
lhadores e das unidades econômicas da 
economia informal, bem como a neces-
sidade de responder a tal diversidade 
com abordagens individualizadas; 
b) a especificidade dos contextos, da le-
gislação, das políticas, práticas e priori-
dades nacionais para a transição para a 
economia formal; 
c) o fato de diferentes e múltiplas estra-
tégias poderem ser aplicadas para fa-

cilitar a transição para a economia for-
mal; 
d) a necessidade de coerência e coor-
denação no âmbito de uma diversida-
de de áreas políticas visando facilitar a 
transição para a economia formal; 
e) a promoção e a proteção efetivas dos 
direitos humanos daqueles que operam 
na economia informal; 
f) a concretização de trabalho decen-
te para todos através do respeito pelos 
princípios e direitos fundamentais no 
trabalho, na lei e na prática; 
g) as normas internacionais de traba-
lho atualizadas que fornecem orienta-
ções em áreas políticas específicas (ver 
anexo); 
h) a promoção da igualdade de gênero 
e não discriminação; 
i) a necessidade de prestar especial 
atenção às pessoas especialmente vul-
neráveis aos défices de trabalho decen-
te mais graves da economia informal, 
incluindo, mas não limitado a mulhe-
res, jovens, migrantes, idosos, povos in-
dígenas e tribais, pessoas vivendo com, 
ou afetadas pelo HIV ou AIDS e pessoas 
com deficiências, aos trabalhadores do-
mésticos e agricultores de subsistência; 
j) a preservação e expansão, durante a 
transição para a economia formal, do 
potencial empreendedor, da criativida-
de, do dinamismo, das competências e 
capa- cidades inovadoras dos trabalha-
dores e das unidades econômicas da 
economia informal; 
k) a necessidade de uma abordagem 
equilibrada que combine incentivos 
com medidas destinadas a promover o 
cumprimento; e 
l) a necessidade de prevenir e sancionar 
a evasão deliberada, ou saída, da eco-
nomia formal com vista a evitar a tribu-
tação e a aplicação das leis e normas de 
regulação sociais e laborais.  
Marcos Jurídico e Político
8.Os Membros deverão proceder a uma 
avaliação e a um diagnóstico adequa-
dos dos fatores, características, causas 
e circunstâncias da informalidade no 
contexto nacional para apoiar o dese-
nho e aplicação de leis e regulamentos, 
de políticas e de outras medidas desti-
nadas a facilitar a transição para a eco-
nomia formal.
9.Os Membros deverão adotar, rever e 
fazer cumprir as leis e as normas de re-
gulação nacionais, ou outras medidas, 
para assegurar que todas as categorias 
de trabalhadores e unidades econômi-
cas sejam apropriadamente cobertas e 
protegidas.
10.Os Membros deverão assegurar a in-
clusão de um marco político integrado 

nas estratégias ou nos planos de desen-
volvimento nacionais ou nas estratégias 
de redução de pobreza e orçamentos a 
fim de facilitar a transição para a eco-
nomia formal, considerando, quando 
apropriado, o papel de diferentes níveis 
do governo.
11.Este Marco Político integrado deve-
rá abordar:
a) a promoção de estratégias para o de-
senvolvimento sustentável, erradicação 
da pobreza e crescimento inclusivo e a 
geração de empregos dignos na econo-
mia formal; 
b) o estabelecimento de um quadro le-
gislativo e regulador apropriado; 
c) a promoção de um ambiente favorá-
vel às empresas e aos investimentos; 
d) o respeito e a promoção e realização 
dos princípios e direitos fundamentais 
no trabalho; 
e) a organização e a representação de 
empregadores e trabalhadores para 
promover o diálogo social; 
f) a promoção da igualdade e a elimina-
ção de todas as formas de discrimina-
ção e violência, incluindo violência de 
gênero no local de trabalho; 
g) a promoção do espírito empreende-
dor, de micro, pequenas e médias em-
presas e outras formas de modelos de 
negócio e unidades econômicas, tais 
como cooperativas e outras unidades 
da economia social e solidária; 
h) o acesso à educação, aprendizagem 
ao longo da vida e desenvolvimento de 
competências; 
i) o acesso a serviços financeiros, inclu-
sive através de marcos regulatórios pa-
ra promoção de um setor financeiro in-
clusivo; 
j) o acesso a serviços empresariais; 
k) o acesso aos mercados; 
l) o acesso a infraestruturas e à tecno-
logia; 
m) a promoção de políticas setoriais; 
n) o estabelecimento de pisos de prote-
ção social, quando inexistentes, e a ex-
tensão da cobertura da segurança so-
cial; 
o) a promoção de estratégias de desen-
volvimento local, tanto a nível rural, co-
mo urbano, incluindo o acesso regula-
do ao espaço público e acesso regulado 
aos re- cursos naturais públicos para 
fins de subsistência; 
p) políticas de segurança e saúde no 
trabalho eficazes; 
q) inspeções do trabalho eficientes e 
eficazes; 

r) segurança de rendimento, compre-
endendo políticas de salários mínimos 
concebidas adequadamente; 
s) o acesso eficaz à justiça; e 
t) mecanismos de cooperação interna-
cional.  
12.Ao formular e aplicar um marco de 
políticas integradas, os Membros deve-
rão assegurar coordenação entre dife-
rentes níveis do governo e cooperação 
entre os organismos e as autoridades 
pertinentes, tais como as autoridades 
fiscais, instituições de segurança social, 
serviços de inspeção do trabalho, auto-
ridades aduaneiras, organismos de mi-
gração e serviços de emprego, entre 
outros, consoante às circunstâncias na-
cionais.
13.Os Membros deverão reconhecer a 
importância de salvaguardar as opor-
tunidades dos trabalhadores e das uni-
dades econômicas para a segurança de 
rendimentos na transição para a econo-
mia formal proporcionando a esses tra-
balhadores ou unidades econômicas os 
meios para obterem o reconhecimento 
da sua propriedade existente bem co-
mo os meios de formalizar os direitos 
de propriedade e o acesso à terra.
Políticas de Emprego
14.Na prossecução do objetivo de cria-
ção de emprego de qualidade na eco-
nomia formal, os Membros deverão 
formular e aplicar uma política nacio-
nal de emprego em consonância com 
a Convenção (nº 122), sobre Política de 
Emprego, 1964, e tornar a criação de 
emprego pleno, decente, produtivo e li-
vremente escolhido o objetivo primor-
dial da sua estratégia ou plano de de-
senvolvimento e crescimento nacional.
15.Os Membros deverão promover a 
implementação de um marco de polí-
ticas de emprego abrangente, baseado 
em consultas tripartites, podendo in-
cluir os seguintes elementos:
a) políticas macroeconômicas favorá-
veis ao emprego, que apoiem a deman-
da agregada, o investimento produtivo 
e a transformação estrutural, promo-
vam empresas sustentáveis, fomentem 
a confiança dos empresários e enfren-
tem as desigualdades; 
b) politicas comerciais, industriais, fis-
cais, setoriais e infraestruturais que 
promovam o emprego, aumentem a 
produtividade e facilitem processos de 
transformação estrutural; 
c) políticas empresariais que promo-
vam empresas sustentáveis e, em par-
ticular, as condições para um contexto 
propício, tendo em conta a resolução e 
as Conclusões relativas à promoção de 
empresas sustentáveis adotadas na 96ª 
Sessão da Conferência Internacional 

do Trabalho (2007), incluindo o apoio 
a micro, pequenas e médias empresas, 
ao espírito empreendedor e as regula-
mentações bem concebidas, transpa-
rentes e bem divulgadas, para facilitar 
a formalização e uma concorrência leal; 
d) políticas e instituições do mercado 
de trabalho, tais como políticas sala-
riais concebidas de forma apropriada, 
nomeadamente em relação a salários 
mínimos, sistemas de proteção social 
incluindo prestações em dinheiro, pro-
gramas públicos de emprego e de ga-
rantias de emprego, bem como maior 
sensibilização e prestação de serviços 
de emprego junto das pessoas que ope-
ram na economia informal que apoiem 
famílias de baixa renda a sair da situa-
ção de pobreza e a acessar empregos 
de sua livre escolha; 
e) políticas de migração laboral que 
levem em conta as necessidades do 
mercado de trabalho e promovam o 
trabalho decente e os direitos dos tra-
balhadores migrantes; 
f) políticas de educação e de desenvol-
vimento de competências que apoiem 
a aprendizagem ao longo da vida, res-
pondam à evolução das necessidades 
do mercado de trabalho e às novas tec-
nologias e que reconheçam aprendiza-
gem prévia, nomeadamente através de 
sistemas de aprendizagem informais, 
alargando as opções para obtenção de 
empregos formais; 
g) conjunto de medidas ativas de em-
prego para facilitar a transição dos 
jovens da escola para o mundo do 
trabalho, sobretudo daqueles mais vul-
neráveis, tais como programas de ga-
rantia que proporcionem o acesso à 
formação e ao emprego produtivo con-
tínuo; 
h) medidas para promover a transição 
do desemprego ou inatividade para o 
trabalho, sobretudo para desemprega-
dos de longa duração, mulheres e ou-
tros grupos vulneráveis; e 
i) sistemas de informação pertinentes, 
acessíveis e atualizados sobre o merca-
do de trabalho.  
Direitos e Proteção Social
16.Os Membros deverão tomar medi-
das para conseguir um trabalho decen-
te e respeitar, promover e aplicar os 
princípios e direitos fundamentais no 
trabalho relativamente a todas as pes-
soas que operam na economia infor-
mal, nomeadamente:
a) liberdade de associação e reconheci-
mento efetivo do direito à negociação 
coletiva; 
b) eliminação de todas as formas de tra-
balho forçado ou compulsório; 
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c) abolição efetiva do trabalho infantil; 
e 
d) eliminação da discriminação em ma-
téria de emprego e à profissão.  
17.Os Membros deverão: 
a) tomar medidas imediatas para en-
frentar as condições de trabalho peri-
gosas e insalubres que frequentemen-
te caracterizam o trabalho na economia 
informal; e 
b) promover e aumentar a proteção da 
segurança e da saúde no trabalho aos 
empregadores e trabalhadores da eco-
nomia informal.  
18.No âmbito da transição para a eco-
nomia formal, os Membros deverão es-
tender progressivamente a todos os 
trabalhadores da economia informal, 
tanto na lei como na prática, a seguran-
ça social, a proteção da maternidade, 
as condições de trabalho decente e, ca-
so exista, um salário mínimo que leve 
em conta as necessidades dos trabalha-
dores e considere os fatores relevantes, 
incluindo, mas não limitado ao custo de 
vida e o nível geral dos salários no país.
19.No processo de construção e ma-
nutenção de pisos de proteção social 
nacional no âmbito do seu sistema de 
seguridade social e da facilitação da 
transição para a economia formal, os 
Membros deverão prestar particular 
atenção às necessidades e circunstân-
cias daqueles que operam na economia 
informal e suas respetivas famílias.
20.Com o objetivo de facilitar a transi-
ção para a economia formal, os Mem-
bros deverão estender progressiva-
mente a cobertura do seguro social às 
pessoas que operam na economia in-
formal e, se necessário, adaptar os pro-
cedimentos administrativos, benefícios 
e contribuições, tendo em conta a sua 
capacidade contributiva.
21.Os Membros deverão incentivar a 
provisão e acesso a serviços de cuidado 
infantil e a outros serviços de cuidado, 
que tenham qualidade e sejam econo-
micamente viáveis, de forma a promo-
ver a igualdade de gênero em matéria 
de empreendedorismo e oportunida-
des de emprego com vistas a possibili-
tar a transição para a economia formal.
Incentivos, Cumprimento e Controle 
da Aplicação
22.Os Membros deverão tomar medi-
das apropriadas, incluindo combinação 
de medidas preventivas, aplicação da 
lei, fiscalização e sanções eficazes, de 
forma a prevenir a evasão fiscal, e a ten-
tativa de evitar contribuições sociais, 
leis trabalhistas e outras formas de re-
gulação. Todo e qualquer incentivo de-
ve ter por objetivo facilitar a transição 

efetiva em prazo adequado da econo-
mia informal para a economia formal.
23.Os Membros deverão reduzir, quan-
do apropriado, os obstáculos à transi-
ção para a economia formal e adotar 
medidas para promover a boa gover-
nança e a luta contra a corrupção.
24.Os Membros deverão colocar em 
prática incentivos para a transição efeti-
va para a economia formal e promoven-
do suas vantagens, incluindo a melho-
ria do acesso a serviços empresariais, 
financiamento, infraestruturas, merca-
dos, tecnologia, programas de educa-
ção e de competências, bem como a di-
reitos de propriedade.
25.No que diz respeito à formaliza-
ção de micro e pequenas empresas, os 
Membros deverão:
a) empreender reformas relativas à 
criação de empresas, reduzindo os cus-
tos de registo ou a morosidade do pro-
cesso e melhorar o acesso aos serviços, 
por exemplo através das tecnologias de 
informação e comunicação; 
b) reduzir os custos de conformidade, 
introduzindo regimes simplificados de 
cálculo e pagamento de contribuições 
e impostos; 
c) promover o acesso de micro e pe-
quenas empresas à licitação pública, 
em conformidade com a legislação na-
cional, incluindo a legislação do traba-
lho, através de determinadas medidas, 
tais como, adaptação dos procedimen-
tos e dos volumes contratuais, provisão 
de treinamento e aconselhamento so-
bre a participação em licitações públi-
cas, bem como a criação de reserva de 
quotas para estas empresas; 
d) melhorar o acesso a serviços finan-
ceiros inclusivos, designadamente ser-
viços de crédito e mercado de ações, 
serviços de pagamento, poupança e de 
seguros e regimes de garantias, adapta-
dos à dimensão e às necessidades des-
tas empresas; 
e) melhorar o acesso à formação em 
empreendedorismo e aos serviços de 
desenvolvimento empresarial persona-
lizados; e 
f) melhorar o acesso à cobertura da se-
gurança social.  
26.Os Membros deverão pôr em prá-
tica mecanismos apropriados ou rever 
mecanismos existentes, com vista a as-
segurar a conformidade com a legisla-
ção e normas regulatórias nacionais, in-
cluindo mas não limitado, à garantia do 
reconhecimento e o cumprimento das 
relações de trabalho formais, com o ob-
jetivo de facilitar a transição para a eco-
nomia formal.

27.Os Membros deverão desenvolver 
um sistema de inspeção adequado e 
apropriado, estendendo a cobertura de 
inspeção do trabalho a todos os traba-
lhadores e locais de trabalho na econo-
mia informal para proteção dos traba-
lhadores e provisão de orientações a 
organismos responsáveis pela aplicação 
da lei, nomeadamente sobre o modo de 
abordagem das condições de trabalho 
na economia informal.
28.Os Membros deverão tomar medi-
das para assegurar a prestação eficaz 
de informações, a assistência no cum-
primento das leis e normas relevantes 
e a capacitação dos atores relevantes.
29.Os Membros deverão implementar 
procedimentos eficazes e acessíveis de 
queixa e recurso.
30.Os Membros deverão providenciar 
medidas preventivas e medidas corre-
tivas apropriadas para facilitar a transi-
ção para a economia formal, e assegu-
rar que as sanções administrativas, civis 
e penais previstas na legislação nacio-
nal por incumprimento sejam adequa-
das e estritamente aplicadas.
Liberdade de Associação, Diálogo So-
cial e Papel das Organizações de Em-
pregadores e Trabalhadores
31.Os Membros deverão assegurar que 
as pessoas que operam na economia in- 
formal gozem de liberdade de associa-
ção e do direito de negociação coletiva, 
incluindo o direito de constituição de 
organizações, federações e confedera-
ções da sua própria escolha, e do direi-
to de se afiliarem a elas, sob reserva das 
regras das organizações em questão.
32.Os Membros deverão criar um am-
biente propício ao exercício pelos em-
pregadores e trabalhadores do seu 
direito de organização e negociação co-
letiva e à participação no diálogo social 
na transição para a economia formal.
33.As organizações de empregadores e 
trabalhadores devem considerar, quan-
do apropriado, a extensão da possibili-
dade de afiliação e os serviços aos tra-
balhadores e às unidades econômicas 
da economia informal.
34.Ao conceber, pôr em prática e ava-
liar as políticas e os programas relevan-
tes para a economia informal, incluindo 
a sua formalização, os Membros deve-
rão consultar e promover a participação 
ativa das organizações de empregado-
res e de trabalhadores mais representa-
tivas, as quais deverão incluir nas suas 
listas, de acordo com a prática nacional, 
representantes de organizações repre-
sentativas de trabalhadores e de unida-
des econômicas da economia informal 
que se baseiem na filiação de membros.

35.Os Membros e as organizações de 
empregadores e trabalhadores pode-
rão solicitar assistência ao Escritório 
Internacional do Trabalho para o for-
talecimento da capacidade de organi-
zações representativas dos empregado-
res e trabalhadores e, caso existam, de 
organizações representativas daqueles 
que operam na economia informal para 
apoiar trabalhadores e unidades econô-
micas da economia informal, facilitando 
a transição para a economia formal.
Recolha e Controle de Dados
36.Os Membros, em consulta com as 
organizações de empregadores e traba-
lhadores, deverão, numa base regular:
a) se possível e apropriado, recolher, 
analisar e divulgar estatísticas discrimi-
nadas por sexo, idade, local de traba-
lho e outras características socioeconô-
micas específicas sobre a dimensão e 
composição da economia informal, in-
cluindo o número de unidades econô-
micas da economia informal, o número 
de trabalhadores que empregam e os 
setores onde operam; e 
b) monitorizar e avaliar os progressos 
do processo de formalização.  
37.Ao desenvolver ou rever os concei-
tos, definições e metodologia utilizados 
na produção de dados, estatísticas e in-
dicadores sobre a economia informal, 
os Membros deverão ter em conta as 
orientações pertinentes fornecidas pe-
la Organização Internacional do Traba-
lho, em particular e, conforme apro-
priado, as orientações relativas a uma 
definição estatística de emprego infor-
mal, conforme adotada na 17ª Confe-
rência Internacional dos Estatísticas do 
Trabalho em 2003.
Execução
38.Os Membros deverão dar cumpri-
mento ao disposto na presente Re-
comendação, em consulta com as or-
ganizações de empregadores e de 
trabalhadores mais representativas, as 
quais deverão incluir nas suas listas, de 
acordo com a prática nacional, repre-
sentantes de organizações representa-
tivas de trabalhadores e unidades eco-
nômicas da economia informal que se 
baseiem na filiação de membros, atra-
vés de um ou da combinação de vá-
rios dos seguintes meios, conforme for 
apropriado:
a) leis e normas reguladoras nacionais; 
b) acordos coletivos; 
c) políticas e programas; 
d) coordenação eficaz entre entidades 
públicas e outros stakeholders; 
e) reforço das capacidades institucio-
nais e mobilização de recursos; e 

f) outras medidas coerentes com a le-
gislação e prática nacional.  
39.Os Membros deverão rever frequen-
temente, conforme apropriado, a eficá-
cia das políticas e medidas para facilitar 
a transição para a economia formal, em 
consulta com as organizações de em-
pregadores e trabalhadores mais repre-
sentativas, as quais deverão incluir nas 
suas listagens, de acordo com a prática 
nacional, representantes de organiza-
ções representativas de trabalhadores 
e unidades econômicas da economia 
informal que se baseiem na filiação de 
membros.
40.Ao estabelecer, desenvolver, colocar 
em prática e na revisão periódica das 
medidas tomadas para facilitar a tran-
sição para a economia formal, os Mem-
bros deverão considerar as orientações 
relevantes para a economia informal 
fornecidas pelos instrumentos da Orga-
nização Internacional do Trabalho e das 
Nações Unidas, listados no anexo.
41.Nenhuma disposição da presente 
Recomendação deverá ser interpreta-
da de modo a reduzir os mecanismos 
de proteção concedidos às pessoas que 
operam na economia informal por ou-
tros instrumentos da Organização Inter-
nacional do Trabalho.
42.O anexo pode ser revisto pelo Con-
selho de Administração do Escritório 
Inter- nacional do Trabalho. Qualquer 
anexo revisto, uma vez homologado 
pelo Conselho de Administração, subs-
tituirá o anexo anterior e será comu-
nicado aos Membros da Organização 
Internacional do Trabalho.
RECOMENDAÇÃO Nº 205 DA OIT 
SOBRE EMPREGO E TRABALHO 
DECENTES PARA A PAZ E A 
RESILIÊNCIA (2017)
Objetivos e Escopo
1. Esta Recomendação fornece orienta-
ção aos Membros sobre as medidas a 
serem tomadas para gerar emprego e 
trabalho decente para fins de preven-
ção, recuperação, paz e resiliência em 
relação a situações de crise decorrentes 
de conflitos e desastres.
2. Para os fins desta Recomendação e 
com base na terminologia acordada in-
ternacionalmente:
a) o termo “desastre” significa uma 
grave interrupção do funcionamento 
de uma comunidade ou sociedade em 
qualquer escala devido a eventos peri-
gosos interagindo com condições de ex-
posição, vulnerabilidade e capacidade, 
levando a um ou mais dos seguintes: 
perdas e impactos humanos, materiais, 
econômicos e ambientais; e
b) o termo resiliência significa a capa-
cidade de um sistema, comunidade ou 

sociedade exposto a perigos de resistir, 
absorver, acomodar, adaptar-se, trans-
formar e se recuperar dos efeitos de um 
perigo de maneira oportuna e eficiente, 
inclusive através da preservação e res-
tauração de suas estruturas e funções 
básicas essenciais por meio do geren-
ciamento de riscos.
3. Para os fins desta Recomendação, o 
termo “resposta à crise” refere-se a to-
das as medidas de emprego e trabalho 
decente tomadas em resposta a situa-
ções de crise decorrentes de conflitos e 
desastres.
4. Esta Recomendação se aplica a todos 
os trabalhadores e candidatos a empre-
go, e a todos os empregadores, em to-
dos os setores da economia afetados 
por situações de crise decorrentes de 
conflitos e desastres.
5. As referências nesta Recomendação 
aos princípios e direitos fundamentais 
no trabalho, à segurança e saúde e às 
condições de trabalho também se apli-
cam aos trabalhadores envolvidos na 
resposta a crises, inclusive na respos-
ta imediata. As referências nesta Reco-
mendação aos direitos humanos e a se-
gurança e saúde se aplicam igualmente 
a pessoas em trabalho voluntário que 
participam da resposta a crises.
6. As disposições desta Recomendação 
não prejudicam os direitos e obrigações 
dos Membros sob o direito internacio-
nal, em particular o direito humanitário 
internacional, o direito internacional 
dos refugiados e o direito internacional 
dos direitos humanos.
Princípios orientadores
7. Ao tomar medidas sobre emprego e 
trabalho decente em resposta a situa-
ções de crise decorrentes de conflitos e 
desastres, e com vistas à prevenção, os 
membros devem levar em conta o se-
guinte:
a) a promoção de emprego pleno, pro-
dutivo e livremente escolhido e traba-
lho decente, que são vitais para pro-
mover a paz, prevenir crises, permitir a 
recuperação e construir resiliência;
b) a necessidade de respeitar, promo-
ver e realizar os princípios e direitos 
fundamentais no trabalho, outros direi-
tos humanos e outras normas interna-
cionais de trabalho relevantes, e levar 
em conta outros instrumentos e docu-
mentos internacionais, conforme apro-
priado e aplicável;
c) a importância da boa governança e 
do combate à corrupção e ao clientelis-
mo;
d) a necessidade de respeitar as leis 
e políticas nacionais e usar o conheci-
mento, a capacidade e os recursos lo-
cais;



 Direitos Humanos e Fundamentais 
EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS 

Direitos Humanos e Fundamentais 
CARACTERÍSTICAS

- 1239 -- 1238 -

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS

CARACTERÍSTICAS
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE 
DIREITOS HUMANOS - DUDH 
(1948) (EXCERTOS)
(...) 
ARTIGO 29 (...) 2. No exercício de seus 
direitos e liberdades, todo ser huma-
no estará sujeito apenas às limitações 
determinadas pela lei, exclusivamente 
com o fim de assegurar o devido reco-
nhecimento e respeito dos direitos e li-
berdades de outrem e de satisfazer as 
justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar de uma socie-
dade democrática.  3. Esses direitos e li-
berdades não podem, em hipótese al-
guma, ser exercidos contrariamente 
aos objetivos e princípios das Nações 
Unidas.
PACTO INTERNACIONAL SOBRE 
DIREITOS ECONÔMICOS, 
SOCIAIS E CULTURAIS - PIDESC 
(EXCERTOS)
(...) Art. 2.1 Cada Estado Parte do pre-
sente Pacto compromete-se a adotar 
medidas, tanto por esforço próprio co-
mo pela assistência e cooperação inter-
nacionais, principalmente nos planos 
econômico e técnico, até o máximo de 
seus recursos disponíveis, que visem a 
assegurar, progressivamente, por todos 
os meios apropriados, o pleno exercício 
dos direitos reconhecidos no presente 
Pacto, incluindo, em particular, a ado-
ção de medidas legislativas; (...)
CONVENÇÃO AMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS - CADH 
(1969) (EXCERTOS)
(...)
ARTIGO 26 Desenvolvimento Progres-
sivo
Os Estados-Partes comprometem-se a 
adotar providência, tanto no âmbito in-
terno como mediante cooperação in-
ternacional, especialmente econômica 
e técnica, a fim de conseguir progressi-
vamente a plena efetividade dos direi-
tos que decorrem das normas econô-
micas, sociais e sobre educação, ciência 
e cultura, constantes da Carta da Orga-
nização dos Estados Americanos, refor-
mada pelo Protocolo de Buenos Aires, 
na medida dos recursos disponíveis, 
por via legislativa ou por outros meios 
apropriados; 
(...) 
ARTIGO 29 Normas de Interpretação
Nenhuma disposição desta Convenção 
pode ser interpretada no sentido de: 
(...) c) Não é possível interpretação que 

venha a excluir outros direitos e garan-
tias que são inerentes ao ser humano 
ou que decorrem da forma democrática 
representativa de governo (...)

PROCLAMAÇÃO DE TEERÃ (1968) 
(EXCERTOS)
(...) Item 13. Os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais são indivisí-
veis, a realização dos direitos civis e 
políticos sem o gozo dos direitos eco-
nômicos, sociais e culturais resulta im-
possível. (...)

DECLARAÇÃO SOBRE O DIREITO 
AO DESENVOLVIMENTO (1986) 
(EXCERTOS)
(...) Art. 6º, § 2º Todos os direitos hu-
manos e todas as liberdades fundamen-
tais são indivisíveis e interdependentes; 
a realização, a promoção e a proteção 
dos direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais devem se beneficiar 
de uma atenção igual e ser encaradas 
com uma urgência igual. (...)

DECLARAÇÃO DE VIENA (1993) 
(EXCERTOS)
(...) Artigo 5º Todos os Direitos Huma-
nos são universais, indivisíveis, inter-
dependentes e inter-relacionados. A 
comunidade internacional deve consi-
derar os Direitos Humanos, globalmen-
te, de forma justa e equitativa, no mes-
mo pé e com igual ênfase. Embora se 
deva ter sempre presente o significado 
das especificidades nacionais e regio-
nais e os diversos antecedentes históri-
cos, culturais e religiosos, compete aos 
Estados, independentemente dos seus 
sistemas políticos, econômicos e cultu-
rais, promover e proteger todos os Di-
reitos Humanos e liberdades funda-
mentais. (...)
PROTOCOLO ADICIONAL À 
CONVENÇÃO AMERICANA 
SOBRE DIREITOS HUMANOS 
EM MATÉRIA DE DIREITOS 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS (PROTOCOLO DE SÃO 
SALVADOR) (EXCERTOS)
Art. 1º Os Estados-Partes neste Proto-
colo Adicional à Convenção America-
na sobre Direitos Humanos comprome-
tem-se a adotar as medidas necessá-
rias, tanto de ordem interna como por 
meio da cooperação entre os Estados, 
especialmente econômica e técnica, até 
o máximo dos recursos disponíveis e le-
vando em conta seu grau de desenvol-
vimento, a fim de conseguir, progressi-
vamente e de acordo com a legislação 

interna, a plena efetividade dos direitos 
reconhecidos neste Protocolo. (...)
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988 (EXCERTOS)
(...) 
Art. 5º, § 2º Os direitos e garantias ex-
pressos nesta Constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou dos tra-
tados internacionais em que a Repúbli-
ca Federativa do Brasil seja parte. 
(...) 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que vi-
sem à melhoria de sua condição social: 
(...)

EMPRESAS E DIREITOS 
HUMANOS 
RESOLUÇÃO 53/144 DA 
ASSEMBLEIA GERAL DAS 
NAÇÕES UNIDAS
Declaração sobre o Direito e a Respon-
sabilidade dos Indivíduos, Grupos ou 
Órgãos da Sociedade de Promover e 
Proteger os Direitos Humanos e Liber-
dades Fundamentais Universalmente 
Reconhecidos (1998) 
ARTIGO 1º -
Todas as pessoas têm o direito, indivi-
dualmente e em associação com ou-
tras, de promover e lutar pela proteção 
e realização dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais a nível nacio-
nal e internacional.
ARTIGO 2º -
1. Cada Estado tem a responsabilida-
de e o dever primordiais de proteger, 
promover e tornar efectivos todos os 
direitos humanos e liberdades funda-
mentais, nomeadamente através da 
adopção das medidas necessárias à 
criação das devidas condições nas áre-
as social, económica, política e outras, 
bem como das garantias jurídicas que 
se impõem para assegurar que todas as 
pessoas sob a sua jurisdição, individu-
almente e em associação com outras, 
possam gozar na prática esses direitos 
e liberdades;
2. Cada Estado deverá adoptar as me-
didas legislativas, administrativas e ou-
tras que se revelem necessárias para 
assegurar que os direitos e liberdades 
referidos na presente Declaração são 
efetivamente garantidos.
ARTIGO 3º -
O direito interno conforme à Carta das 
Nações Unidas e às demais obrigações 
internacionais do Estado no domínio 
dos direitos humanos e liberdades fun-

damentais constitui o quadro jurídico 
no âmbito do qual os direitos huma-
nos e liberdades fundamentais deverão 
ser realizados e gozados e no âmbito do 
qual deverão ser conduzidas as ativida-
des referidas na presente Declaração 
para a promoção, proteção e realização 
efetiva desses direitos e liberdades.
ARTIGO 4º -
Nenhuma disposição da presente De-
claração deverá ser interpretada de ma-
neira a prejudicar ou contradizer os ob-
jetivos e princípios da Carta das Nações 
Unidas ou como uma restrição ou der-
rogação das disposições da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, dos 
Pactos Internacionais sobre Direitos 
Humanos e de outros instrumentos in-
ternacionais e compromissos aplicáveis 
neste domínio.
ARTIGO 5º -
A fim de promover e proteger os direi-
tos humanos e liberdades fundamen-
tais, todos têm o direito, individual-
mente e em associação com outros, a 
nível nacional e internacional:
a) De se reunir ou manifestar pacifica-
mente;
b) De constituir organizações, associa-
ções ou grupos não governamentais, de 
aderir aos mesmos e de participar nas 
respectivas atividades;
c) De comunicar com organizações não 
governamentais ou intergovernamen-
tais.
ARTIGO 6º -
Todos têm o direito, individualmente e 
em associação com outros:
a) De conhecer, procurar, obter, rece-
ber e guardar informação sobre todos 
os direitos humanos e liberdades fun-
damentais, nomeadamente através do 
acesso à informação sobre a forma co-
mo os sistemas internos nos domínios 
legislativo, judicial ou administrativo 
tornam efetivos esses direitos e liber-
dades;
b) Em conformidade com os instrumen-
tos internacionais de direitos humanos 
e outros instrumentos internacionais 
aplicáveis, de publicitar, comunicar ou 
divulgar livremente junto de terceiros 
opiniões, informação e conhecimentos 
sobre todos os direitos humanos e li-
berdades fundamentais;
c) De estudar e debater a questão de 
saber se todos os direitos humanos e li-
berdades fundamentais são ou não res-
peitados, tanto na lei como na prática, 
de formar e defender opiniões a tal res-
peito e, através destes como de outros 
meios adequados, de chamar a atenção 
do público para estas questões.

ARTIGO 7º -
Todos têm o direito, individualmente e 
em associação com outros, de desen-
volver e debater novas ideias e princí-
pios no domínio dos direitos humanos 
e de defender a sua aceitação.
ARTIGO 8º -
1. Todos têm o direito, individualmen-
te e em associação com outros, de ter 
acesso efectivo, numa base não discri-
minatória, à participação no governo 
do seu país e na condução dos negócios 
públicos.
2. Este direito compreende, entre ou-
tros aspectos, o direito de, individual-
mente ou em associação com outros, 
apresentar aos organismos governa-
mentais e às agências e organizações 
que se ocupam dos negócios públicos 
críticas e propostas para aperfeiçoar o 
respectivo funcionamento e chamar a 
atenção para qualquer aspecto do res-
pectivo trabalho que possa prejudicar 
ou impedir a promoção, proteção e rea-
lização dos direitos humanos e liberda-
des fundamentais.
ARTIGO 9º -
1. No exercício dos direitos humanos 
e liberdades fundamentais, nomeada-
mente na promoção e proteção dos 
direitos humanos enunciados na pre-
sente Declaração, todos têm o direi-
to, individualmente e em associação 
com outros, de beneficiarem de recur-
sos adequados e de serem protegidos 
na eventualidade de violação de tais di-
reitos.
2. Para este fim, todas as pessoas cujos 
direitos ou liberdades tenham alega-
damente sido violados têm o direito, 
pessoalmente ou através de represen-
tantes legalmente autorizados, de apre-
sentar queixa e de que esta queixa seja 
rapidamente examinada em audiência 
pública perante uma autoridade judi-
cial ou outra autoridade independen-
te, imparcial e competente estabeleci-
da por lei e de obter dessa autoridade 
uma decisão, em conformidade com a 
lei, que lhe atribua uma reparação, in-
cluindo qualquer indemnização que se-
ja devida, caso a pessoa tenha sido ví-
tima de uma violação dos seus direitos 
ou liberdades, e garanta a execução da 
eventual decisão e o cumprimento da 
obrigação de reparar, tudo isto sem de-
mora indevida.
3. Para o mesmo fim, todos têm o di-
reito, individualmente e em associação 
com outros, nomeadamente:
a) De se queixar das políticas e ações 
de funcionários individuais e organis-
mos públicos que consubstanciem uma 
violação dos direitos humanos e liber-
dades fundamentais, através de petição 

ou outro meio adequado, às autorida-
des judiciais, administrativas ou legisla-
tivas competentes nos termos da lei na-
cional ou a qualquer outra autoridade 
competente prevista nos termos do or-
denamento jurídico interno do Estado, 
que deverão proferir a sua decisão so-
bre a queixa sem demora indevida;
b) De comparecer às audiências, di-
ligências e julgamentos públicos, de 
forma a formar uma opinião sobre a 
conformidade dos mesmos com a lei 
nacional e as obrigações e compromis-
sos internacionais aplicáveis;
c) De oferecer e prestar assistência ju-
rídica profissionalmente qualificada ou 
outro tipo de aconselhamento e assis-
tência relevantes para a defesa dos di-
reitos humanos e liberdades funda-
mentais.
4. Para o mesmo fim, e em conformida-
de com os instrumentos e procedimen-
tos internacionais aplicáveis, todos têm 
o direito, individualmente e em associa-
ção com outros, de acesso irrestrito aos 
organismos internacionais com compe-
tência genérica ou específica para rece-
ber e considerar comunicações sobre 
questões de direitos humanos e liber-
dades fundamentais e de se comunica-
rem livremente com os mesmos.
5. O Estado deverá proceder a uma in-
vestigação imediata e imparcial ou ga-
rantir a instauração de um inquérito ca-
so existam motivos razoáveis para crer 
que ocorreu uma violação de direitos 
humanos em qualquer território sob a 
sua jurisdição.
ARTIGO 10
Ninguém deverá participar, por ação ou 
por omissão caso tenha o dever de atu-
ar, na violação de direitos humanos e li-
berdades fundamentais e ninguém se-
rá sujeito a um castigo ou ação hostil de 
qualquer género por se recusar a fazê-
-lo.
ARTIGO 11
Todos têm o direito, individualmente e 
em associação com outros, de exercer 
legitimamente a sua ocupação ou pro-
fissão. Todos aqueles que, em resultado 
da sua profissão, possam afetar a dig-
nidade humana, os direitos humanos e 
as liberdades fundamentais de tercei-
ros deverão respeitar esses direitos e 
liberdades e observar o cumprimento 
das relevantes normas nacionais e in-
ternacionais de conduta ou ética pro-
fissional.
ARTIGO 12
1. Todos têm o direito, individualmente 
ou em associação com outros, de par-
ticipar em atividades pacíficas contra 
violações de direitos humanos e liber-
dades fundamentais.
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2. O Estado deverá adoptar todas as 
medidas adequadas para garantir que 
as autoridades competentes protegem 
todas as pessoas, individualmente e 
em associação com outras, contra qual-
quer forma de violência, ameaças, reta-
liação, discriminação negativa de facto 
ou de direito, coação ou qualquer ou-
tra ação arbitrária resultante do facto 
de a pessoa em questão ter exercido le-
gitimamente os direitos enunciados na 
presente Declaração.
3. A este respeito, todos têm o direito, 
individualmente e em associação com 
outros, a uma proteção eficaz da lei na-
cional ao reagir ou manifestar oposi-
ção, por meios pacíficos, relativamente 
a atividades, atos e omissões imputá-
veis aos Estados, que resultem em vio-
lações de direitos humanos e liberda-
des fundamentais, bem como a atos de 
violência perpetrados por grupos ou in-
divíduos que afetem o gozo dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais.
ARTIGO 13
Todos têm o direito, individualmente e 
em associação com outros, de solicitar, 
receber e utilizar recursos para o fim 
expresso da promoção e proteção dos 
direitos humanos e liberdades funda-
mentais através de meios pacíficos, em 
conformidade com o artigo 3º - da pre-
sente Declaração.
ARTIGO 14
1. O Estado tem o dever de adoptar me-
didas adequadas no plano legislativo, 
judicial, administrativo e outros a fim 
de promover a compreensão por todas 
as pessoas sujeitas à sua jurisdição dos 
respectivos direitos civis, políticos, eco-
nómicos, sociais e culturais.
2. Tais medidas deverão incluir, entre 
outras:
a) A publicação e disponibilização gene-
ralizada das leis e regulamentos nacio-
nais e dos aplicáveis instrumentos in-
ternacionais fundamentais em matéria 
de direitos humanos;
b) O acesso pleno e em condições de 
igualdade aos documentos internacio-
nais no domínio dos direitos humanos, 
nomeadamente aos relatórios periódi-
cos apresentados pelo Estado em causa 
aos órgãos criados pelos tratados inter-
nacionais de direitos humanos de que 
seja parte, bem como as actas das ses-
sões em que tenham sido discutidos e 
os relatórios oficiais desses órgãos.
3. O Estado deverá garantir e apoiar, 
sempre que necessário, a criação e o 
desenvolvimento de novas instituições 
nacionais independentes para a promo-
ção e proteção dos direitos humanos e 

1 - Adotada pelo Conselho de Administração do Bureau Internacional do Trabalho na sua 204ª Sessão, em 1977, e alterada nas Sessões 
279ª, em 2000, 295ª, em 2006 e 329ª, em 2017.

liberdades fundamentais em todos os 
territórios sob a sua jurisdição, quer se 
tratem de provedores de justiça, comis-
sões nacionais de direitos humanos ou 
qualquer outra forma de instituição na-
cional.
ARTIGO 15
O Estado tem o dever de promover e fa-
cilitar a educação em matéria de direi-
tos humanos e liberdades fundamen-
tais em todos os níveis do ensino e de 
garantir que todos os responsáveis pela 
formação dos juristas, funcionários res-
ponsáveis pela aplicação da lei, pessoal 
das forças armadas e funcionários pú-
blicos incluem elementos adequados 
para o ensino dos direitos humanos nos 
programas de formação destinados a 
estes grupos profissionais.
ARTIGO 16
Os indivíduos, as organizações não go-
vernamentais e as instituições compe-
tentes têm um importante contributo 
a dar na sensibilização do público pa-
ra as questões relativas aos direitos hu-
manos e liberdades fundamentais, atra-
vés de atividades como a educação, a 
formação e a investigação nessas áreas 
com o fim de reforçar, nomeadamen-
te, a compreensão, a tolerância, a paz 
e as relações amigáveis entre as nações 
e entre todos os grupos raciais e religio-
sos, tendo em conta a diversidade das 
sociedades e comunidades onde as su-
as atividades se desenvolvem.
ARTIGO 17
No exercício dos direitos e liberda-
des enunciados na presente Declara-
ção, ninguém, agindo individualmen-
te e em associação com outros, estará 
sujeito senão às limitações que estejam 
em conformidade com as obrigações in-
ternacionais aplicáveis e sejam estabe-
lecidas pela lei com vista exclusivamen-
te a garantir o devido reconhecimento 
e respeito dos direitos e liberdades dos 
outros e de satisfazer as justas exigên-
cias da moral, da ordem pública e do 
bem-estar geral numa sociedade de-
mocrática.
ARTIGO 18
1. Todos têm deveres para com a comu-
nidade e no seio desta, fora da qual o li-
vre e pleno desenvolvimento da respec-
tiva personalidade não é possível.
2. Os indivíduos, grupos, instituições e 
organizações não governamentais têm 
um papel importante a desempenhar 
e a responsabilidade de defender a de-
mocracia, proteger os direitos humanos 
e liberdades fundamentais e contribuir 
para a promoção e progresso das socie-
dades, instituições e processos demo-
cráticos.

3. Os indivíduos, grupos, instituições e 
organizações não governamentais têm 
também um papel importante a desem-
penhar e a responsabilidade de contri-
buir, conforme necessário, para a pro-
moção do direito de todos a que reine, 
no plano social e no plano internacio-
nal, uma ordem capaz de tornar plena-
mente efectivos os direitos e liberdades 
enunciados na Declaração Universal 
dos Direitos do Homem.
ARTIGO 19
Nenhuma disposição da presente De-
claração pode ser interpretada de ma-
neira a conferir a qualquer indivíduo, 
grupo ou órgão da sociedade ou a qual-
quer Estado o direito de se entregar a 
qualquer atividade ou de praticar qual-
quer acto destinado a destruir os direi-
tos e liberdades enunciados na presen-
te Declaração.
ARTIGO 20
Nenhuma disposição da presente De-
claração pode ser interpretada de ma-
neira a permitir que os Estados apoiem 
e promovam atividades de indivíduos, 
grupos de indivíduos, instituições ou 
organizações não governamentais con-
trárias às disposições da Carta das Na-
ções Unidas.
DECLARAÇÃO TRIPARTIDA DE 
PRINCÍPIOS SOBRE EMPRESAS 
MULTINACIONAIS E POLÍTICA 
SOCIAL (1977)1

Objetivo e Âmbito
1) As empresas multinacionais desem-
penham um papel muito importante 
nas economias da maior parte dos pa-
íses e nas relações económicas interna-
cionais, que interessa cada vez mais a 
governos, assim como a empregadores 
e trabalhadores e suas respetivas orga-
nizações. Estas empresas, através de in-
vestimento direto estrangeiro e por ou-
tros meios, podem trazer vantagens 
substanciais tanto para os países da se-
de como para os países de acolhimento, 
contribuindo para uma utilização mais 
eficiente do capital, da tecnologia e da 
mão-de-obra. No âmbito das políticas 
de desenvolvimento sustentável defini-
das pelos governos, essas empresas po-
dem, também, contribuir amplamente 
para a promoção do bem-estar econó-
mico e social; para a melhoria do nível 
de vida e para a satisfação das necessi-
dades básicas; para a criação direta ou 
indireta de oportunidades de emprego 
e para a promoção, em todo o mundo, 
dos direitos humanos fundamentais, in-
cluindo a liberdade sindical. Por outro 
lado, porém, os progressos realizados 
pelas empresas multinacionais na orga-
nização das suas atividades para além 

do âmbito nacional, podem conduzir 
a uma concentração abusiva de poder 
económico e criar conflitos com os ob-
jetivos das políticas nacionais e com os 
interesses dos trabalhadores. A com-
plexidade dessas empresas multinacio-
nais e a dificuldade de se perceber cla-
ramente as suas estruturas, operações 
e políticas são igualmente motivo de 
preocupações para o país que as aco-
lhe, para o país de origem, ou para am-
bos. 
2) A presente Declaração tem por obje-
tivo incentivar as empresas multinacio-
nais a contribuir positivamente para o 
progresso económico e social e para a 
concretização do trabalho digno para 
todos, bem como para atenuar e resol-
ver as dificuldades que possam ser cria-
das pelas suas diversas operações. 
3) Este objetivo será reforçado por le-
gislação, políticas, medidas e ações 
adequadas, adotadas pelos governos, 
nomeadamente nos domínios da admi-
nistração do trabalho e da inspeção do 
trabalho, bem como pela cooperação 
entre os governos e as organizações de 
empregadores e de trabalhadores de 
todos os países. 
4) Os princípios enunciados na presen-
te Declaração destinam-se a orientar os 
governos, as organizações de emprega-
dores e de trabalhadores dos países de 
origem e de acolhimento e as empresas 
multinacionais na adoção de medidas e 
ações e na adoção de políticas sociais, 
nomeadamente com base nos princí-
pios estabelecidos na Constituição e 
nas convenções e recomendações per-
tinentes da OIT, para promover o pro-
gresso social e o trabalho digno 
5) Estes princípios não visam introduzir 
ou manter as desigualdades de trata-
mento entre empresas multinacionais 
e nacionais. Eles refletem boas práti-
cas para todas as empresas. As empre-
sas multinacionais e nacionais, sempre 
que os princípios da presente Declara-
ção sejam relevantes para ambas, de-
vem estar sujeitas às mesmas expetati-
vas em relação à sua conduta em geral 
e às suas práticas sociais em particular. 
6) Para cumprir o seu objetivo, a Decla-
ração sobre as empresas multinacionais 
não exige uma definição jurídica preci-
sa de empresas multinacionais; este pa-
rágrafo destina-se a facilitar a compre-
ensão da Declaração e não a fornecer 
tal definição. As empresas multinacio-
nais incluem as empresas - quer sejam 
total ou parcialmente detidas pelo Esta-
do ou privadas - que possuem ou con-
trolam os meios de produção ou de dis-
tribuição, serviços ou outras instalações 
fora do país da sua sede. Podem ser de 
grande ou de pequena dimensão; e po-

dem ter as suas sedes em qualquer par-
te do mundo. O grau de autonomia das 
entidades das empresas multinacionais 
em relação umas às outras varia muito 
de uma empresa para outra, dependen-
do da natureza das ligações entre essas 
entidades e dos seus domínios de ati-
vidade e tendo em conta a grande di-
versidade na forma de propriedade, 
na dimensão, na natureza e localização 
das atividades das empresas em cau-
sa. Salvo disposição em contrário, o ter-
mo “empresa multinacional” é utilizado 
na presente Declaração para designar 
as várias entidades (empresas-mãe ou 
entidades locais ou ambas ou a organi-
zação como um todo) de acordo com a 
distribuição de responsabilidades entre 
elas, na expetativa de que irão coope-
rar e prestar assistência mútua, confor-
me necessário, para facilitar o cumpri-
mento dos princípios estabelecidos na 
presente Declaração. A esse respei-
to, reconhece também que as empre-
sas multinacionais operam frequente-
mente através de relações com outras 
empresas, como parte do seu proces-
so de produção global e, como tal, po-
dem contribuir para promover o objeti-
vo desta Declaração. 
7) Esta Declaração estabelece princí-
pios nos domínios do emprego, da for-
mação, das condições de trabalho e de 
vida e das relações laborais que os go-
vernos, as organizações de emprega-
dores e de trabalhadores e as empre-
sas multinacionais são recomendadas a 
observar numa base voluntária; os seus 
princípios não deverão limitar nem afe-
tar de modo algum as obrigações de-
correntes da ratificação de qualquer 
convenção da OIT. 
Princípios Gerais
1) Todas as partes a que se refere es-
ta Declaração de empresas multinacio-
nais deverão respeitar os direitos sobe-
ranos dos Estados, cumprir a legislação 
e regulamentações nacionais, ter na de-
vida conta as práticas locais e agir em 
conformidade com as normas interna-
cionais do trabalho pertinentes. Deve-
rão também cumprir os compromissos 
aprovados livremente, em conformida-
de com a legislação nacional e com as 
obrigações internacionais assumidas. 
Deverão respeitar a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (1948) e os 
Pactos Internacionais correspondentes 
(1966) adotados pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, assim como a Cons-
tituição da Organização Internacional 
do Trabalho e os seus princípios, segun-
do os quais a liberdade de expressão e 
de associação constituem uma condi-
ção essencial para um progresso sus-
tentado. 

2) Todas as partes devem contribuir pa-
ra a realização da Declaração da OIT 
relativa aos Princípios e Direitos Fun-
damentais no Trabalho e ao seu Se-
guimento, adotada em 1998. Todos os 
Membros, mesmo que não tenham ra-
tificado as convenções fundamentais 
em questão, têm a obrigação, decor-
rente do próprio facto de pertencer à 
Organização, de respeitar, promover e 
realizar, de boa-fé e de acordo com a 
Constituição, os princípios fundamen-
tais que são objeto das referidas con-
venções, a saber: (a) liberdade de as-
sociação e reconhecimento efetivo do 
direito de negociação coletiva; (b) a eli-
minação de todas as formas de trabalho 
forçado ou obrigatório; (c) a abolição 
efetiva do trabalho infantil; e (d) a eli-
minação da discriminação em matéria 
de emprego e profissão. Os governos 
dos Estados que ainda não ratificaram 
as convenções relativas aos princípios e 
direitos fundamentais no trabalho con-
sagrados na Declaração de 1998 são 
instados a fazê-lo. As empresas multi-
nacionais, através das suas atividades, 
podem contribuir significativamente 
para a consecução dos seus objetivos. 
3) Os princípios enunciados na Declara-
ção sobre as empresas multinacionais 
são recomendados aos governos, às or-
ganizações de empregadores e de tra-
balhadores dos países de origem e de 
acolhimento e às próprias empresas 
multinacionais. Os princípios, portanto, 
refletem o facto de que diferentes ato-
res têm um papel específico a desem-
penhar. A este respeito, para efeitos da 
presente Declaração: 
4) Os Princípios Orientadores sobre as 
Empresas e os Direitos Humanos: A im 
plementação do Quadro das Nações 
Unidas “Proteger, Respeitar e Reparar” 
(2011) define os respetivos deveres e 
responsabilidades dos Estados e das 
empresas em matéria de direitos hu-
manos. Estes princípios baseiam-se no 
reconhecimento de: (i) as obrigações 
existentes que incumbem os Estados a 
respeitar, proteger e cumprir os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais 
(“dever do Estado de proteger os direi-
tos humanos”); (ii) o papel das empre-
sas como órgãos especializados da so-
ciedade que desempenham funções 
especializadas, obrigados a cumprir to-
das as leis aplicáveis e a respeitar os di-
reitos humanos (“a responsabilidade 
corporativa de respeitar os direitos hu-
manos”); e (iii) a necessidade de equi-
parar direitos e obrigações a vias de re-
cursos apropriadas e efetivas quando 
violados (“Acesso à reparação”).
5) Os Princípios Orientadores aplicam-
-se a todos os Estados e a todas as em-
presas, multinacionais e outras, in-
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dependentemente da sua dimensão, 
setor, contexto operacional, regime de 
propriedade e estrutura. 
6) A responsabilidade corporativa de 
respeitar os direitos humanos exige 
que as empresas, incluindo as empre-
sas multinacionais, onde quer que ope-
rem: (i) evitem causar ou contribuir pa-
ra impactos adversos através de suas 
próprias atividades, e lidem com tais 
impactos quando ocorrerem; e (ii) pro-
curem prevenir ou atenuar impactos 
adversos aos direitos humanos que es-
tejam diretamente ligados às suas ati-
vidades, produtos ou serviços pelas su-
as relações comerciais, mesmo que não 
tenham contribuído para esses impac-
tos. 
7) As empresas, incluindo as empresas 
multinacionais, devem tomar as devi-
das diligências para identificar, preve-
nir, atenuar e explicar a forma como 
abordam os seus impactos adversos re-
ais e potenciais relacionados com os di-
reitos humanos internacionalmente re-
conhecidos, entendidos, no mínimo, 
como os expressos na Carta Inter- na-
cional dos Direitos Humanos e os princí-
pios relativos aos direitos fundamentais 
enunciados na Declaração da OIT relati-
va aos Princípios e Direitos Fundamen-
tais no Trabalho. 
8) A fim de avaliar os riscos para os di-
reitos humanos, as empresas - incluin-
do as multinacionais - devem identificar 
e avaliar quaisquer impactos adversos 
reais ou potenciais sobre os direitos hu-
manos com os quais possam estar en-
volvidos, quer através das suas próprias 
atividades, quer em resultado das su-
as relações comerciais. Este processo 
deverá envolver consultas significati-
vas com os grupos suscetíveis de vir a 
ser afetados e outras partes interessa-
das relevantes, incluindo as organiza-
ções de trabalhadores, de acordo com 
a dimensão da empresa e a natureza e 
o contexto da atividade. Para alcançar o 
objetivo da Declaração sobre as empre-
sas multinacionais, este processo deve-
rá ter em conta o papel central da liber-
dade sindical e da negociação coletiva, 
bem como das relações laborais e do di-
álogo social enquanto processo em cur-
so. 
9) As empresas multinacionais devem 
ter plenamente em conta os objetivos 
políticos gerais estabelecidos nos paí-
ses em que operam. As suas atividades 
devem ser coerentes com o direito na-
cional e estar em sintonia com as prio-
ridades de desenvolvimento e os obje-
tivos sociais e estrutura do país em que 
operam. Para o efeito, devem ser reali-
zadas consultas entre as empresas mul-
tinacionais, o governo e, sempre que 

necessário, as organizações nacionais 
de empregadores e de trabalhadores 
interessadas.
10) Os governos dos países de acolhi-
mento devem promover boas práticas 
sociais, em conformidade com a presen-
te Declaração, entre as empresas multi-
nacionais que operam nos seus territó-
rios. Os governos dos países de origem 
devem promover boas práticas sociais, 
em conformidade com a presente De-
claração, entre as empresas multinacio-
nais que operam no estrangeiro, ten-
do em conta a legislação e as práticas 
sociais e laborais nos países de acolhi-
mento, bem como as normas interna-
cionais pertinentes. Tanto os governos 
dos países de acolhimento como os de 
origem devem estar preparados para 
fazer consultas entre si, sempre que ne-
cessário, por iniciativa de ambos.
EMPREGO
Promoção do emprego
1) Com o objetivo de promover o cres-
cimento e o desenvolvimento económi-
cos, elevar o nível de vida, atender às 
necessidades de mão-de-obra e resol-
ver o problema do desemprego e do su-
bemprego, os governos deveriam for-
mular e aplicar, como objetivo da maior 
importância, uma política ativa com vis-
ta a promover o pleno emprego produ-
tivo e livremente escolhido, e o traba-
lho digno 
2) Isso é particularmente importan-
te no caso dos governos dos países de 
acolhimento nas regiões do mundo em 
desenvolvimento, onde são mais graves 
os problemas de desemprego e de su-
bemprego. A esse respeito, a Agenda 
Global para o Emprego (2003), deveria 
levar em consideração as conclusões da 
CIT relativas à promoção das empresas 
sustentáveis (2007), o Pacto Global pa-
ra o Emprego (2009) e o Objetivo 8 dos 
Objetivos para o Desenvolvimento Sus-
tentável. 
3) Os parágrafos 13 e 14 traçam refe-
renciais que deveriam ser observados 
tanto nos países de origem como nos 
países de acolhimento, no que concer-
ne as repercussões das atividades das 
empresas multinacionais no emprego. 
4) As empresas multinacionais, princi-
palmente quando operam em países 
em desenvolvimento, deveriam esfor-
çar-se para aumentar as oportunida-
des de emprego e reforçar as normas, 
levando em conta as políticas e os obje-
tivos dos governos nesse sentido, bem 
como a segurança do emprego e o de-
senvolvimento da empresa a longo pra-
zo. 
5) Antes de iniciarem suas atividades, 
as empresas multinacionais, se conve-
niente, deveriam consultar as autori-

dades competentes e as organizações 
nacionais de empregadores e de traba-
lhadores para, na medida do possível, 
harmonizar os seus planos de empre-
go com as políticas nacionais de desen-
volvimento social. Essas consultas, co-
mo no caso das empresas nacionais, 
deveriam prosseguir entre as empre-
sas multinacionais e todas as partes in-
teressadas, inclusive as organizações de 
trabalhadores. 
6) As empresas multinacionais deve-
riam priorizar o emprego, o desenvol-
vimento profissional, a promoção e o 
aperfeiçoamento dos nacionais do país 
de acolhimento em todos os níveis, em 
cooperação, quando for o caso, com os 
representantes dos trabalhadores da 
empresa ou das suas organizações e 
com as autoridades governamentais. 
7) As empresas multinacionais, ao re-
alizar investimentos em países em de-
senvolvimento, deveriam ter na devida 
conta a importância de recorrer a técni-
cas geradoras de empregos, tanto dire-
tamente como indiretamente. Confor-
me o permitam, a natureza do processo 
de produção e as condições existentes 
no setor económico de que se trate, de-
veriam adaptar técnicas às necessida-
des e características dos países de aco-
lhimento. Deveriam também, sempre 
que possível, participar no desenvolvi-
mento de técnicas apropriadas nos paí-
ses de acolhimento. 
8) Para promover o emprego nos paí-
ses em desenvolvimento, no contexto 
de uma economia mundial em expan-
são, as empresas multinacionais, sem-
pre que possível, deveriam considerar a 
celebração de contratos com as empre-
sas nacionais para o fabrico de peças e 
equipamento, para utilização de maté-
rias- primas locais e promoção gradu-
al da transformação no local das maté-
rias- primas. Essas medidas não devem 
ser utilizadas por empresas multina-
cionais com vista a evitar as responsa-
bilidades formuladas nos princípios da 
presente Declaração. 
9) Os governos deveriam desenvolver 
e implementar um quadro político in-
tegrado para facilitar a transição para 
a economia formal, reconhecendo que 
os défices de trabalho digno são mais 
pronunciados na economia informal. As 
empresas multinacionais e outras de-
vem também contribuir para este ob-
jetivo. 
Segurança social
1) Os governos devem estabelecer e 
manter, conforme aplicável, pisos de 
proteção social como um elemento fun-
damental dos seus sistemas nacionais 
de segurança social; e implementar pi-
sos de proteção social no âmbito de es-

tratégias de extensão da segurança so-
cial que garantam progressivamente 
níveis mais elevados de segurança so-
cial para o maior número possível de 
pessoas, com base nas normas de se-
gurança social da OIT. Os parceiros so-
ciais podem desempenhar um papel na 
promoção destas políticas. As empre-
sas multinacionais e outras empresas 
poderiam complementar os sistemas 
públicos de segurança social e ajudar 
a estimular o seu desenvolvimento, in-
cluindo através dos seus próprios pro-
gramas patrocinados por empregado-
res.
Eliminação do trabalho forçado ou 
obrigatório
1) Os governos devem tomar medidas 
eficazes para prevenir e eliminar o tra-
balho forçado, proporcionar proteção 
às vítimas e acesso a mecanismos de 
reparação apropriados e efetivos, como 
a indemnização e reabilitação, e sancio-
nar os perpetradores de trabalho força-
do ou obrigatório. Os governos devem 
elaborar uma política e um plano de 
ação nacionais, em consulta com as or-
ganizações de empregadores e de tra-
balhadores. Tal implicará uma ação sis-
temática das autoridades competentes 
e, se for caso disso, em coordenação 
com as organizações de empregadores 
e de trabalhadores, bem como com ou-
tros grupos interessados. 
2) A fim de suprimir o trabalho forçado 
ou obrigatório, os governos devem for-
necer orientação e apoio aos emprega-
dores e às empresas para que tomem 
medidas eficazes para identificar, pre-
venir, atenuar e explicar como abordam 
os riscos do trabalho forçado ou obriga-
tório nas suas atividades ou em produ-
tos, serviços ou atividades em que pos-
sam estar diretamente ligados. 
3) As empresas multinacionais e nacio-
nais devem tomar medidas imediatas e 
eficazes, no domínio das suas próprias 
competências, para garantir a proibição 
e a eliminação do trabalho forçado ou 
obrigatório no quadro das suas ativida-
des. 
4) Abolição efetiva do trabalho infantil: 
Idade mínima e piores formas de traba-
lho
5) Os governos devem desenvolver uma 
política nacional destinada a assegurar 
a abolição efetiva do trabalho infantil; 
tomar medidas imediatas e eficazes pa-
ra garantir a proibição e a eliminação 
das piores formas de trabalho infantil 
com carácter de urgência; e aumentar 
progressivamente a idade mínima de 
admissão ao emprego ou trabalho a um 
nível compatível com o desenvolvimen-
to físico e mental mais completo dos jo-
vens. 

6) As empresas multinacionais, bem co-
mo as empresas nacionais, devem res-
peitar a idade mínima de admissão ao 
emprego ou trabalho, a fim de assegu-
rar a abolição efetiva do trabalho infan-
til nas suas operações e tomar medidas 
imediatas e eficazes no âmbito das su-
as próprias competências para garan-
tir a proibição e a eliminação das piores 
formas de trabalho infantil como uma 
questão de urgência.
7) Igualdade de oportunidades e de tra-
tamento
8) Todos os governos deveriam adotar 
políticas com vista à promoção da igual-
dade de oportunidades e de tratamen-
to no emprego, para eliminar toda a 
discriminação por motivo de raça, cor, 
sexo, religião, opiniões políticas, origem 
nacional ou social. 
9) Os governos deveriam promover a 
igualdade de remuneração para mulhe-
res e homens para trabalho de igual va-
lor. 
10) As empresas multinacionais deve-
riam orientar-se por esse princípio geral 
em todas as suas operações, sem preju-
ízo das medidas previstas no parágrafo 
18, e da política seguida pelos governos 
para corrigir situações históricas de dis-
criminação e, nessa base, as ditas em-
presas deveriam promover a igualda-
de de oportunidades e de tratamento 
no emprego. Assim sendo, as empresas 
multinacionais deveriam fazer o neces-
sário para que as qualificações profis-
sionais e experiência sejam a base para 
contratação, colocação, formação pro-
fissional e aperfeiçoamento dos seus 
trabalhadores a todos os níveis. 
11) Os governos nunca deveriam pres-
sionar nem incentivar que empresas 
mul- tinacionais discriminem com base 
em algum dos motivos mencionados no 
parágrafo 28; seria aconselhável uma 
orientação permanente dos governos, 
em determinados casos, para evitar a 
discriminação no emprego. 
Segurança do emprego
1) Os governos deveriam estudar aten-
tamente as repercussões das empresas 
multinacionais no emprego em diferen-
tes setores industriais. Tanto os gover-
nos, como as empresas multinacionais 
deveriam, em todos os países, adotar 
medidas apropriadas para fazer face 
às repercussões das atividades das em-
presas multinacionais no emprego e no 
mercado do trabalho.
2) As empresas multinacionais, do mes-
mo modo que as nacionais, deveriam 
esforçar-se, através de um planeamen-
to ativo da mão-de-obra, por garantir 
um emprego estável aos seus trabalha-
dores e cumprir as obrigações livre-

mente negociadas em matéria de es-
tabilidade do emprego e de segurança 
social. Tendo em vista a flexibilidade de 
que dispõem, as empresas multinacio-
nais deveriam esforçar-se para atuar 
como modelo na promoção da estabi-
lidade do emprego, especialmente nos 
países em que a cessação das ativida-
des possa ser suscetível de acentuar o 
desemprego de longa duração. 
3) As empresas multinacionais, ao pre-
ver mudanças nas atividades (inclusi-
ve resultantes de fusões, aquisições de 
empresas ou transferência de produ-
ção) que possam ter efeitos importan-
tes sobre o emprego, deveriam, com 
antecedência razoável, notificar essas 
mudanças às autoridades governamen-
tais competentes e aos representantes 
dos seus trabalhadores e às suas orga-
nizações, a fim de que as repercussões 
possam ser examinadas conjuntamente 
com vista a atenuar o máximo possível 
os efeitos adversos. Isso é particular-
mente importante no caso de encerra-
mento de um estabelecimento que im-
plique despedimentos coletivos. 
4) Deveriam ser evitados os procedi-
mentos de despedimentos arbitrários. 
5) Os governos, em cooperação com as 
empresas multinacionais e nacionais, 
deveriam assegurar alguma forma de 
proteção do rendimento para aqueles 
trabalhadores que tenham sido despe-
didos. 
FORMAÇÃO
1) Os governos, em cooperação com to-
das as partes interessadas, deveriam 
desenvolver políticas nacionais em ma-
téria de orientação e de formação pro-
fissional em estreita relação com o 
emprego. Este deveria ser o enquadra-
mento no qual as empresas multinacio-
nais deveriam prosseguir as suas políti-
cas de formação profissional. 
2) As empresas multinacionais deve-
riam, no desenvolvimento das suas ati-
vidades, assegurar-se de que os seus 
trabalhadores beneficiam de forma-
ção adequada, a todos os níveis, no pa-
ís de acolhimento, tendo em vista tan-
to as necessidades da empresa como a 
política de desenvolvimento do país de 
acolhimento. Essa formação, na medi-
da do possível, deveria permitir a ob-
tenção de qualificações profissionais de 
utilidade geral e promover as oportuni-
dades de carreira e de aprendizagem ao 
longo da vida. Esse trabalho deveria ser 
realizado, sempre que possível, em co-
operação com as autoridades do país, 
as organizações de empregadores e de 
trabalhadores e as instituições compe-
tentes locais, nacionais ou internacio-
nais. 
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pam nesse mundo e a sua própria dig-
nidade. 
B. É imperativo agir com urgência para 
aproveitar as oportunidades e enfren-
tar os desafios para construir um futuro 
do trabalho mais justo, inclusivo e mais 
seguro, com pleno emprego produtivo 
e livremente escolhido e trabalho digno 
para todas as pessoas. 
C. Esse futuro do trabalho é fundamen-
tal para o desenvolvimento sustentável 
que põe fim à pobreza e não deixa nin-
guém para trás. 
D. A OIT deve transpor para o seu se-
gundo século de existência, com uma 
determinação inabalável, o seu manda-
to constitucional ao serviço da justiça 
social, desenvolvendo a abordagem ao 
futuro do trabalho centrada no ser hu-
mano, fazendo dos direitos, necessida-
des e aspirações das pessoas os objeti-
vos principais das políticas económicas, 
sociais e ambientais. 
E. A evolução da Organização ao lon-
go dos últimos 100 anos no sentido de 
uma adesão universal significa que a 
justiça social pode ser alcançada em to-
das as regiões do mundo e que o con-
tributo pleno dos constituintes da OIT 
para este esforço só poderá ser asse-
gurado se estes participarem de forma 
plena, igualitária e democrática na sua 
governação tripartida.
II A Conferência declara que:
A. No cumprimento do seu manda-
to constitucional, e tendo em conta 
as profundas transformações no mun-
do do trabalho e o desenvolvimento 
da sua abordagem ao futuro do traba-
lho centrada no ser humano, a OIT de-
ve concentrar os seus esforços no senti-
do de: (i) assegurar uma transição justa 
para um futuro do trabalho que con-
tribua para o desenvolvimento susten-
tável nas suas dimensões económica, 
social e ambiental. (ii) explorar todo o 
potencial do progresso tecnológico e do 
crescimento da produtividade, inclusive 
através do diálogo social, para alcançar 
o trabalho digno e o desenvolvimento 
sustentável que garantem a dignidade, 
a realização pessoal e que os seus be-
nefícios sejam equitativamente parti-
lhados entre todas as pessoas; (iii) pro-
mover a aquisição de competências, 
capacidades e qualificações para todos 
os trabalhadores e trabalhadoras em 
todas as fases da sua vida profissional, 
como uma responsabilidade partilha-
da de governos e parceiros sociais a fim 
de: – colmatar as lacunas de competên-
cias existentes e previstas; – dedicar es-
pecial atenção a assegurar que os siste-
mas de ensino e formação respondam 
às necessidades do mercado de traba-
lho tendo em conta a evolução do tra-

balho; – reforçar a capacidade dos tra-
balhadores e trabalhadoras de tirarem 
partido das oportunidades de trabalho 
digno disponíveis. (iv) desenvolver po-
líticas eficazes destinadas a criar pleno 
emprego produtivo e livremente esco-
lhido e oportunidades de trabalho dig-
no para todas as pessoas e, em particu-
lar, a facilitar a transição da educação e 
da formação para o trabalho, com ênfa-
se na integração efetiva dos jovens no 
mundo do trabalho; (v) apoiar medidas 
que ajudem os trabalhadores mais ido-
sos a expandir as suas escolhas, otimi-
zando as suas oportunidades de traba-
lhar em boas condições, produtivas e 
saudáveis até à sua reforma e que per-
mitam um envelhecimento ativo. (vi) 
promover os direitos dos trabalhado-
res e trabalhadoras como um elemen-
to-chave para a prossecução de um 
crescimento inclusivo e sustentável, fo-
cado na liberdade de associação e no 
reconhecimento efetivo do direito à 
negociação coletiva como direitos ha-
bilitantes; (vii) concretizar a igualdade 
de género no trabalho através de uma 
agenda transformadora procedendo re-
gularmente a uma avaliação dos pro-
gressos alcançados que: – assegure a 
igualdade de oportunidades, a igualda-
de de participação e a igualdade de tra-
tamento, incluindo a igualdade de re-
muneração para mulheres e homens 
por trabalho de igual valor; – permita 
uma partilha mais equilibrada das res-
ponsabilidades familiares; – ofereça a 
possibilidade de uma melhor concilia-
ção entre a vida profissional e a familiar, 
permitindo aos trabalhadores e traba-
lhadoras e aos empregadores encontrar 
soluções, inclusive ao nível do tempo 
de trabalho, que tenham em conside-
ração as suas necessidades e benefícios 
respetivos; e – promova investimentos 
na economia do cuidado; (viii) assegu-
rar igualdade de oportunidades e trata-
mento no mundo do trabalho para pes-
soas com deficiência, bem como para 
outras pessoas em situação de vulne-
rabilidade; (ix) apoiar o papel do setor 
privado como principal fonte de cresci-
mento económico e criação de empre-
go promovendo um ambiente favorável 
ao empreendedorismo, e às empresas 
sustentáveis, em especial as micros, pe-
quenas e médias empresas, bem co-
mo as cooperativas e a economia social 
e solidária, por forma a gerar trabalho 
digno, emprego produtivo e melhores 
condições de vida para todas as pes-
soas; (x) apoiar o papel do setor públi-
co como um importante empregador 
e fornecedor de serviços públicos de 
qualidade; (xi) reforçar a administração 
e a inspeção do trabalho; (xii) assegu-
rar que diversas formas de organização 

do trabalho, de produção e modelos de 
negócios, inclusive nas cadeias de abas-
tecimento nacionais e globais, incenti-
vem oportunidades de progresso social 
e económico, proporcionem trabalho 
digno e favoreçam o emprego pleno, 
produtivo e livremente escolhido; (xiii) 
erradicar o trabalho forçado e o traba-
lho infantil e promover o trabalho dig-
no para todas as pessoas incentivando 
a cooperação transfronteiriça, inclusive 
nos domínios e setores de elevada in-
tegração internacional; (xiv) promover 
a transição da economia informal para 
a economia formal concedendo a devi-
da atenção às zonas rurais; (xv) desen-
volver e aperfeiçoar sistemas de pro-
teção social adequados, sustentáveis e 
adaptados à evolução do mundo do tra-
balho; (xvi) aprofundar e intensificar a 
sua ação no domínio da migração labo-
ral internacional em resposta às neces-
sidades dos constituintes e assumir um 
papel de liderança em matéria de tra-
balho digno na migração laboral; (xvii) 
intensificar o seu empenhamento e co-
operação no âmbito do sistema multi-
lateral no sentido de reforçar a coerên-
cia das políticas em consonância com o 
reconhecimento de que: – o trabalho 
digno é fundamental para o desenvolvi-
mento sustentável, para a luta contra as 
desigualdades de rendimento e a elimi-
nação da pobreza, prestando especial 
atenção às áreas afetadas por conflitos, 
catástrofes naturais e outras emergên-
cias humanitárias e, – num contexto de 
globalização, o fracasso de qualquer pa-
ís em adotar condições humanas de tra-
balho é mais do que nunca um obstá-
culo ao progresso em todos os outros 
países.
B. O diálogo social, incluindo a nego-
ciação coletiva e a cooperação triparti-
da por via do diálogo social entre gover-
nos e organizações de empregadores e 
trabalhadores constitui a base essen-
cial de todas as ações da OIT e contribui 
para o sucesso das políticas e decisões 
adotadas nos seus Estados-membros.
C. A cooperação efetiva no local de tra-
balho é uma ferramenta para ajudar a 
garantir locais de trabalho seguros e 
produtivos, de modo a respeitar a ne-
gociação coletiva e os seus resultados, 
sem pôr em causa o papel dos sindica-
tos. 
D. Condições de trabalho seguras e sau-
dáveis são fundamentais para o traba-
lho digno
III
A Conferência apela a todos os Estados-
-membros, tomando em consideração 
a sua situação nacional, para trabalha-
rem individual e coletivamente, nu-
ma base tripartida e de diálogo social 

e com o apoio da OIT a continuarem a 
desenvolver a abordagem ao futuro do 
trabalho centrada no ser humano, ado-
tando medidas no sentido de: 

A. Reforçar as capacidades de todas as 
pessoas para aproveitar as oportunida-
des de um mundo do trabalho em mu-
dança mediante: (i) a efetiva realização 
da igualdade de género em matéria de 
oportunidades e tratamento; (ii) um 
sistema eficaz de aprendizagem ao lon-
go da vida e de uma educação de quali-
dade para todas as pessoas; (iii) acesso 
universal a uma proteção social, abran-
gente e sustentável; e (iv) medidas ati-
vas para apoiar as pessoas durante as 
transições, que irão enfrentar ao longo 
da sua vida profissional. 

B. Reforçar as instituições do trabalho 
para assegurar a proteção adequada 
de todos os trabalhadores e trabalha-
doras e reafirmar a pertinência da re-
lação de trabalho como forma de pro-
videnciar segurança e proteção jurídica 
aos trabalhadores e trabalhadoras, re-
conhecendo a extensão da informalida-
de e a necessidade de adotar medidas 
eficazes para a transição para a forma-
lidade. Todos os trabalhadores e tra-
balhadoras devem gozar de proteção 
adequada de acordo com a Agenda do 
Trabalho Digno, tendo em consideração 
os seguintes elementos: (i) o respeito 
pelos seus direitos fundamentais; (ii) 
um salário mínimo adequado, legal-
mente instituído ou negociado; (iii) li-
mites à duração do trabalho; (iv) a se-
gurança e saúde no trabalho; 

C. Promover o crescimento económi-
co sustentado, inclusivo e sustentá-
vel, o pleno emprego produtivo e li-
vremente escolhido e o trabalho digno 
para todos através de: (i) políticas ma-
croeconómicas orientadas para o cum-
primento destes objetivos; (ii) políticas 
comerciais, industriais e setoriais que 
promovam o trabalho digno e aumen-
tem a produtividade; (iii) investimento 
em infraestruturas e setores estratégi-

cos para abordar os fatores geradores 
da profunda transformação no mundo 
do trabalho; (iv) políticas e incentivos 
que promovam o crescimento econó-
mico sustentável e inclusivo, a criação 
e o desenvolvimento de empresas sus-
tentáveis, a inovação e a transição da 
economia informal para a economia 
formal e que promovam o alinhamento 
das práticas empresariais com os obje-
tivos desta Declaração; e (v) políticas e 
medidas que assegurem a privacidade 
adequada e a proteção de dados pes-
soais e respondam a desafios e opor-
tunidades no mundo do trabalho de-
correntes da transformação digital do 
trabalho, incluindo o trabalho em pla-
taformas.

IV - A Conferência declara que:

A. A definição, promoção, ratificação 
das normas internacionais do trabalho 
e a fiscalização do seu cumprimento re-
veste-se de importância fundamental 
para todas as atividades da OIT. Como 
tal, a Organização deve dispor e promo-
ver um corpus claro, sólido, atualizado 
e pertinente de normas internacionais 
do trabalho e melhorar a sua transpa-
rência. As normas internacionais do tra-
balho devem igualmente responder aos 
padrões de mudança do mundo do tra-
balho, proteger os trabalhadores e tra-
balhadoras e levar em conta as neces-
sidades das empresas sustentáveis, e 
estar sujeitas a uma supervisão auto-
rizada e efetiva. A OIT apoiará os seus 
membros na ratificação e aplicação efe-
tiva das normas. B. Todos os Membros 
devem trabalhar para a ratificação e im-
plementação das Convenções funda-
mentais da OIT e periodicamente consi-
derar, em consulta com as organizações 
de empregadores e trabalhadores, a ra-
tificação de outras normas da OIT. C. 
Compete à OIT reforçar a capacidade 
dos seus constituintes tripartidos pa-
ra: (i) incentivar o desenvolvimento de 
organizações de parceiros sociais sóli-
das e representativas; (ii) participar em 
todos os processos relevantes inclusive 

com as instituições, programas e polí-
ticas do mercado de trabalho, ao nível 
nacional e transnacional; e (iii) abor-
dar todos os princípios e direitos fun-
damentais no trabalho, a todos os ní-
veis, conforme apropriado, através de 
mecanismos fortes, influentes e inclusi-
vos de diálogo social, na convicção de 
que tal representação e diálogo contri-
buem para a coesão geral das socieda-
des e servem o interesse público e são 
essenciais ao bom funcionamento e 
produtividade da economia. D. Os ser-
viços que a OIT oferece aos seus Esta-
dos-membros e parceiros sociais, espe-
cialmente através da cooperação para 
o desenvolvimento, devem ser coeren-
tes com o seu mandato e assentar nu-
ma compreensão profunda e tomar em 
consideração as suas diversas circuns-
tâncias, necessidades e prioridades, 
nomeadamente através de uma coope-
ração Sul-Sul e triangular alargada. E. A 
OIT deve manter as suas capacidades 
e conhecimentos no domínio da esta-
tística, da investigação e da gestão do 
conhecimento ao mais alto nível, a fim 
de maximizar a qualidade da sua assis-
tência sobre políticas assente em dados 
concretos. F. Com base no seu manda-
to constitucional, a OIT deve assumir 
um papel relevante no sistema multila-
teral, reforçando a cooperação e esta-
belecendo acordos institucionais com 
outras organizações, tendo em vista a 
promoção da coerência das políticas 
em prol da sua abordagem ao futuro do 
trabalho centrada no ser humano, reco-
nhecendo as ligações fortes, complexas 
e cruciais que existem entre as políticas 
sociais, comerciais, financeiras, econó-
micas, socias e ambientais.

O texto precedente constitui a Declara-
ção do Centenário da OIT para o Futuro 
do Trabalho, devidamente adotada pe-
la Conferência Geral da Organização In-
ternacional do Trabalho durante a sua 
Centésima e Oitava Sessão (Centená-
ria), realizada em Genebra e encerrada 
em 21 de junho de 2019.




